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ANEXO III – DOCUMENTOS PARA HABILITAÇÃO PARA FORMALIZAÇÃO DE 
CONVÊNIO 

 

a. MUNICÍPIOS: 

a.1 Ata de posse ou ato de designação, documento de identidade e CPF do Prefeito;  

a.2 Certidão Negativa de Débitos ou Certidão Positiva com Efeitos de Negativa junto à Previdência Social - CND ou 
CPD-EN junto à Previdência Social;  

a.3 Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT;  

a.4 Certificado de Regularidade do Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - Certificado de Regularidade do FGTS 
- CRF;  

a.5 Comprovante de previsão e efetiva arrecadação de impostos de que trata o parágrafo único do artigo 11 da Lei 
Complementar nº 101, de 04 de maio de 2000, podendo ser substituído pelo Cadastro Único de Exigências para 
Transferências Voluntárias - CAUC - Regularidade SIAFI, item 100;  

a.6 Certidão do Tribunal de Contas do Estado - TCE, relativa aos limites de aplicação de recursos na educação, 
previstos no artigo 212 da Constituição Federal - Certidão TCE - Manutenção e Desenvolvimento do Ensino - 
MDE;  

a.7 Certidão do Tribunal de Contas do Estado - TCE, relativa ao cumprimento dos limites constitucionais referentes 
à aplicação de recursos na área de saúde, nos termos do inciso III do artigo 77 do Ato das Disposições 
Constitucionais Transitórias - Certidão TCE - Ações e Serviços Públicos de Saúde - ASPS;   

a.8 Certidão do Tribunal de Contas do Estado - TCE, relativa ao cumprimento do disposto nos artigos 23, 33, 37, 52 
e 55, § 2º, todos da Lei Complementar nº 101, de 04 de maio de 2000 (Certidão TCE - Lei Complementar nº 
101/2000);  

a.9 Comprovante do encaminhamento das contas ao Poder Executivo da União (artigo 51, § 1º, inciso I, da Lei 
Complementar nº 101, de 04 de maio de 2000), podendo ser substituído pelo Cadastro Único de Exigências 
para Transferências Voluntárias - CAUC - Regularidade SIAFI, item 501;  

a.10 Comprovante de situação ativa no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica (CNPJ - Situação Cadastral);  

a.11 Plano Municipal ou Intermunicipal de Gestão Integrada de Resíduos Sólidos, nos termos da Lei Federal n. 
12.305/2010, nos casos em que prefeituras apresentem projetos na área de coleta ou tratamento de resíduos 
sólidos;  

a.12 Certidão emitida pelo Cartório de Registro de Imóveis comprovando a propriedade plena do imóvel, com data 
não superior a 30 (trinta) dias, e que o bem está livre e desembaraçado, nos casos em que o convênio tiver 
como objeto a edificação de prédio novo;  

a.13 Licenças ambientais expedidas pelos órgãos competentes, quando o convênio envolver obras, instalações, ou 
serviços que exijam estudos ambientais;  

a.14 Projeto básico, no caso de obra ou serviço de engenharia, acompanhado de Anotação de Responsabilidade 
Técnica – ART ou de Registro de Responsabilidade Técnica – RRT, devidamente aprovado na esfera municipal, 
acompanhado dos alvarás e das licenças municipais necessárias à realização da obra ou do serviço de 
engenharia, expedidos pelos órgãos competentes;  

a.15 Termo de Referência, no caso de aquisição de bens ou prestação de serviços, contendo os elementos capazes 
de propiciar a avaliação do custo pelo concedente, diante de orçamento detalhado, considerando os preços 
praticados no mercado, a definição dos métodos e o prazo de execução do objeto;  

a.16 Comprovante de tombamento do imóvel, quando o projeto envolver conservação, restauração e revitalização 
de bens tombados pelo patrimônio cultural arquitetônico, assim como projetos de recuperação de outros bens 
tombados, devendo passar por aprovação prévia dos órgãos de preservação (federal, estadual ou municipal), 
conforme o tombamento seja em nível federal, estadual ou municipal;  
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a.17 Licenciamento, pelos órgãos públicos competentes, dos projetos destinados à interferência no meio ambiente 
e outros que demandem autorização específica;  

a.18 Documento emitido pelo Banrisul, informando a agência e o número da conta corrente específica para o 
convênio, identificada pelo nome no seguinte formato: "FRBL/Nome do Projeto/Número do Procedimento 
MPRS". 

OBS. 
Os documentos referidos nos subitens de a.2 até a.10 poderão ser substituídos por uma única certidão, qual 
seja, a Certidão para Habilitação em Convênios - CHE. 

 

b. 
DEMAIS ÓRGÃOS E ENTIDADES DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA MUNICIPAL OU ESTADUAL 
NÃO INTEGRANTES DO ORÇAMENTO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 

b.1 Certidão Negativa de Débitos ou Certidão Positiva com Efeitos de Negativa junto à Previdência Social - CND ou 
CPD-EN junto à Previdência Social;  

b.2 Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT;  

b.3 Certificado de Regularidade do Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - Certificado de Regularidade do FGTS 
- CRF;  

b.4 Ata ou outro documento formal de designação da diretoria em exercício;  

b.5 Apresentação de exemplar dos estatutos, regulamentos ou compromissos da entidade, devidamente 
registrados em cartório;  

b.6 Certidão emitida pelo Cartório de Registro de Imóveis comprovando a propriedade plena do imóvel, com data 
não superior a 30 (trinta) dias, e que o bem está livre e desembaraçado, nos casos em que o convênio tiver 
como objeto a edificação de prédio novo;  

b.7 Licenças ambientais expedidas pelos órgãos competentes, quando o convênio envolver obras, instalações, ou 
serviços que exijam estudos ambientais;  

b.8 Projeto básico, no caso de obra ou serviço de engenharia, acompanhado de Anotação de Responsabilidade 
Técnica – ART ou de Registro de Responsabilidade Técnica – RRT, devidamente aprovado na esfera municipal, 
acompanhado dos alvarás e das licenças municipais necessárias à realização da obra ou do serviço de 
engenharia, expedidos pelos órgãos competentes;  

b.9 Termo de Referência, no caso de aquisição de bens ou prestação de serviços, contendo os elementos capazes 
de propiciar a avaliação do custo pelo concedente, diante de orçamento detalhado, considerando os preços 
praticados no mercado, a definição dos métodos e o prazo de execução do objeto;  

b.10 Comprovante de tombamento do imóvel, quando o projeto envolver conservação, restauração e revitalização 
de bens tombados pelo patrimônio cultural arquitetônico, assim como projetos de recuperação de outros bens 
tombados, devendo passar por aprovação prévia dos órgãos de preservação (federal, estadual ou municipal), 
conforme o tombamento seja em nível federal, estadual ou municipal;  

b.11 Licenciamento, pelos órgãos públicos competentes, dos projetos destinados à interferência no meio ambiente 
e outros que demandem autorização específica;  

b.12 Documento emitido pelo Banrisul, informando a agência e o número da conta corrente específica para o 
convênio, identificada pelo nome no seguinte formato: "FRBL/Nome do Projeto/Número do Procedimento 
MPRS". 

 

c. CONSÓRCIO PÚBLICO: 

c.1 Cópia do contrato de consórcio público; 

c.2 Ata de posse ou ato de designação, documento de identidade e CPF do representante legal do consórcio 
público (cópias); 

c.3 Certidão de Regularidade junto ao CHE - Cadastro para Habilitação em Convênios do Estado - de todos os entes 
consorciados, vedada a celebração de convênio caso exista irregularidade por parte de algum dos entes 
consorciados; 

c.4 Certidão emitida pelo Cartório de Registro de Imóveis comprovando a propriedade plena do imóvel, com data 
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não superior a 30 (trinta) dias, e que o bem está livre e desembaraçado, nos casos em que o convênio tiver 
como objeto a edificação de prédio novo; 

c.5 Licenças ambientais expedidas pelos órgãos competentes, quando o convênio envolver obras, instalações, ou 
serviços que exijam estudos ambientais; 

c.6 Projeto básico, no caso de obra ou serviço de engenharia, acompanhado de Anotação de Responsabilidade 
Técnica – ART ou de Registro de Responsabilidade Técnica – RRT, devidamente aprovado na esfera municipal, 
acompanhado dos alvarás e das licenças municipais necessárias à realização da obra ou do serviço de 
engenharia, expedidos pelos órgãos competentes; 

c.7 Termo de Referência, no caso de aquisição de bens ou prestação de serviços, contendo os elementos capazes 
de propiciar a avaliação do custo pelo concedente, diante de orçamento detalhado, considerando os preços 
praticados no mercado, a definição dos métodos e o prazo de execução do objeto; 

c.8 Comprovante de tombamento do imóvel, quando o projeto envolver conservação, restauração e revitalização 
de bens tombados pelo patrimônio cultural arquitetônico, assim como projetos de recuperação de outros bens 
tombados, devendo passar por aprovação prévia dos órgãos de preservação (federal, estadual ou municipal), 
conforme o tombamento seja em nível federal, estadual ou municipal; 

c.9 Licenciamento, pelos órgãos públicos competentes, dos projetos destinados à interferência no meio ambiente 
e outros que demandem autorização específica; 

c.10 Documento emitido pelo Banrisul, informando a agência e o número da conta corrente específica para o 
convênio, identificada pelo nome no seguinte formato: "FRBL/Nome do Projeto/Número do Procedimento 
MPRS". 

 

 


